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ACÓRDÃO
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RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE:  Davi  Xavier  de  Medeiros  Barbosa  e  Douglas  Xavier  de  Medeiros  Barbosa,
representados por Maria da Penha dos Santos Xavier.
ADVOGADO: Maria Angélica Figueiredo Camargo (OAB/PB 15.516).
APELADO: Douglas de Medeiros Barbosa e outro.
ADVOGADO: Alberto Domingos Grisi  Filho (OAB/PB 4700) e Claudius Augusto Lyra Ferreira
Cajú (OAB/PB 5415).

EMENTA:  APELAÇÃO.  REVISÃO  DE  ALIMENTOS. AÇÃO  PROPOSTA
EM FACE DO GENITOR E DA AVÓ PATERNA. OBRIGAÇÃO AVOENGA.
CARÁTER  SUBSIDIÁRIO  E  COMPLEMENTAR.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DO GENITOR DE PRESTAR OS
ALIMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ATRIBUIÇÃO  DA
RESPONSABILIDADE  À  AVÓ  PATERNA.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  ACOLHIDA  NA  PRIMEIRA  INSTÂNCIA.
MANUTENÇÃO.  VALOR  DOS  ALIMENTOS  FIXADO  EM  ACORDO
HOMOLOGADO  NOS  AUTOS  DE  AÇÃO  DE  ALIMENTOS.  PLEITO  DE
MAJORAÇÃO.  IMPRESCINDIBILIDADE  DE  SUPERVENIENTE
MODIFICAÇÃO NA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO ALIMENTANTE OU DO
ALIMENTANDO. REQUISITO NÃO COMPROVADO. IMPOSSIBILIDADE DE
ALTERAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

1. A obrigação alimentar dos avós é subsidiária e complementar a dos pais, e só se
justifica  na  impossibilidade  comprovada  de  ambos  os  genitores  arcarem com as
necessidades básicas dos filhos.

2.  A superveniência de mudança na situação financeira é pressuposto necessário
para  a  alteração do encargo alimentar,  impondo-se sopesar  as  possibilidades  do
alimentante e as necessidades do alimentando com o valor estabelecido a título de
alimentos.

3. Apelo desprovido.

VISTO,  relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível  n.º  0001143-11.2015.815.0000,  na  Ação Revisional  de  Alimentos,  em que
figuram como  Apelantes  Davi  Xavier  de Barbosa e  Douglas  Xavier  de Barbosa,
representados por Maria da penha dos Santos Xavier e como Apelado  Douglas de
Medeiros Barbosa e outro.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  do  Recurso  e  negar-lhe
provimento.



VOTO.

Davi  Xavier  de  Medeiros  Barbosa  e Douglas  Xavier  de  Medeiros
Barbosa, menores impúberes, representados por sua genitora Maria da Penha dos
Santos Xavier, interpuseram Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 3ª
Vara Mista da Comarca  de  Bayeux,  f.  49/50,  nos  autos  da  Ação Revisional  de
Alimentos por eles ajuizada em face de Douglas de Medeiros Barbosa e Eriely de
Medeiros  Barbosa, respectivamente,  genitor  e  avó  paterna,  que,  após  acolher  a
preliminar de ilegitimidade da segunda Promovida, excluindo-a do polo passivo da
demanda,  por  considerar  que  a  obrigação  dos  avós  é  subsidiária,  julgou
improcedente o pedido, ao fundamento de que não restou demonstrada a alteração da
capacidade financeira  do Alimentante,  ora Apelado,  ou a ocorrência  de qualquer
outro  fato  superveniente  que  possa  ter  alterado,  substancialmente,  o  binômio
necessidade/possibilidade para modificar o valor da prestação alimentícia.

Em suas razões, f. 52/54, os Apelantes alegaram que, nos autos da Ação de
Alimentos, foi firmado um Acordo, por meio do qual ficou estipulado que o Apelado
arcaria com uma pensão alimentícia no percentual de 30% dos seus rendimentos.

Afirmaram que o Apelado trabalha com contratos temporários, de forma que,
além de os seus rendimentos serem oscilantes, não percebe remuneração nos meses
de janeiro e fevereiro,  em decorrência do encerramento e renovação de referidos
contratos,  período durante o qual,  no seu dizer,  não  é  efetuado o pagamento da
pensão.

Sustentam,  por  fim,  que  o  Apelado  possui  outra  renda,  proveniente  de
imóveis  alugados,  devendo,  por  esta  razão,  a  pensão  ser  majorada  e  fixada  em
salários mínimos, e,  na hipótese de se tornar oneroso para ele arcar com o valor
destinado a suprir as necessidades de seus filhos, caberia à segunda Promovida, avó
paterna, contribuir com referido encargo.

Pugnou  pelo  provimento  do  Recurso  para  que  o  pedido  seja  julgado
procedente,  majorando  os  alimentos  para  o  valor  correspondente  a  três  salários
mínimos,  e,  na  hipótese  de  impossibilidade  de  o  Apelado  arcar  com  referido
encargo, que este seja dividido com a segunda Promovida, avó paterna.

Intimado, f. 58, o Apelado não apresentou contrarrazões, consoante Certidão
de f. 58-v.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  65/67,  opinando  pelo
desprovimento do Recurso, ao argumento de que não restou comprovada  qualquer
alteração na realidade econômica das partes que justifique a revisão pretendida e, por
consequência, a majoração do percentual fixado por ocasião do acordo firmado.

 
É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

Os arts. 1.6961 e 1.6982,  do CC, estabelecem  que a obrigação alimentar é

1Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os
ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros. 

2Art.  1.698.  Se  o  parente,  que  deve  alimentos  em primeiro  lugar,  não  estiver  em condições  de
suportar  totalmente o encargo,  serão chamados a concorrer  os  de grau imediato;  sendo várias  as



extensiva a todos os ascendentes, mas ela recai, primeiramente, nos mais próximos
em  grau,  alcançando  os  mais  remotos  somente  na  falta  destes,  ou  seja,  morte,
ausência, impossibilidade.

O  STJ3 e  este  Tribunal  de  Justiça4 firmaram  o  entendimento  de  que  a
obrigação  alimentar  dos  avós  é  de  caráter  subsidiário  e  complementar,  não  se
podendo confundir o não pagamento da pensão alimentícia ou o pagamento de forma
insuficiente  com  a  impossibilidade  de  pagar,  impondo-se,  nessas  hipóteses,  a
existência de prova inequívoca da falta  de condições do alimentante primário de
prestar os alimentos devidos.

Tal entendimento parte do pressuposto de que a obrigação de sustento dos
filhos compete a ambos os genitores, sendo solidária entre eles, de sorte que, em
princípio, a obrigação apenas se estenderia aos ascendentes de grau mais remoto,
quais sejam, os avós, na comprovada impossibilidade dos pais de honrar a verba. 

Em  que  pese  as  alegações  dos  Apelantes  de  que  o  valor  efetuado  pelo
Apelado a título de pensão alimentícia  seja insuficiente para o seu sustento,  não
restou  comprovada  a  impossibilidade  daquele  de  arcar  com referido  dever,  fato
imprescindível para imputar à segunda Apelada, avó paterna, o encargo pleiteado,
razão pela qual mantenho o entendimento adotado pelo Juízo de que Eriely de
Medeiros Barbosa é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda.

pessoas obrigadas a prestar alimentos, todas devem concorrer na proporção dos respectivos recursos,
e, intentada ação contra uma delas, poderão as demais ser chamadas a integrar a lide. 

3AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE
ALIMENTOS  PELOS  AVÓS.  RESPONSABILIDADE  SUBSIDIÁRIA  E  COMPLEMENTAR.
IMPOSSIBILIDADE  TOTAL  OU  PARCIAL  DO  PAI.  NÃO  CARACTERIZADA.  1.  "A
responsabilidade dos avós de prestar alimentos é subsidiária e complementar à responsabilidade dos
pais, só sendo exigível em caso de impossibilidade de cumprimento da prestação. Ou de cumprimento
insuficiente. Pelos genitores. " (REsp 831.497/MG, Rel. Ministro João Otávio de noronha, Quarta
Turma, julgado em 4/2/2010, dje de 11/2/2010) 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ;
AgRg-AREsp 390.510;  Proc.  2013/0293071-4;  MS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  DJE
04/02/2014) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.  REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO
MANTIDA. 1. O Recurso Especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento
do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 2. No caso concreto,
o  Tribunal  de  origem concluiu não  existirem provas  da  impossibilidade  de  os  pais  proverem as
despesas  necessárias  para  o  sustento  dos  filhos,  de  modo  a  autorizar  o  pedido  de  alimentos
diretamente dos avós. Alterar esse entendimento é inviável em Recurso Especial, em virtude do óbice
da referida Súmula. 3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega
provimento.  (STJ;  EDcl-AREsp  52.921;  Proc.  2011/0147157-6;  AM;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Antonio Carlos Ferreira; Julg. 05/03/2013; DJE 18/03/2013) 

4AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ALIMENTOS  AVOENGOS.  INADIMPLÊNCIA  DO
ALIMENTANTE  ORIGINÁRIO  (GENITOR).  ALIMENTOS  PROVISIONAIS  FIXADOS.
INCONFORMAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DA  FALTA  DE  CONDIÇÕES  DO
ALIMENTANTE  ORIGINÁRIO  EM  ARCAR  COM  OS  ALIMENTOS.  DECISÃO
ANTECIPATÓRIA  CON-  TRÁRIA  AO  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.
PROVIMENTO. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a obrigação alimentar dos avós é
de caráter subsidiário e complementar, não se podendo confundir o não pagamento da pensão de
alimentos com a impossibilidade de não pagar, fazendo-se mister a existência de prova inequívoca da
falta de condição do alimentante primário em prestar os alimentos devidos,  o que não ocorre no
presente  caso.  (TJPB;  AI 001.2011.025112-9/001;  Quarta  Câmara Especializada Cível;  Rel.  Des.
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 27/09/2012; Pág. 10) 



A  exoneração,  redução  ou  majoração  do  encargo  alimentar  tem  como
pressuposto a superveniência de mudança na situação financeira de quem os supre
ou na de quem os recebe, conforme art. 1.699 do Código Civil5.

Sobrevindo  essa  mudança,  não  se  exige  automaticamente  a  alteração  do
quantum fixado a título de alimentos,  apenas  se  permitindo a análise das atuais
possibilidades do alimentante e necessidades do alimentando em cotejo com o valor
estabelecido na ação de alimentos6.

O Apelado comprovou auferir uma renda bruta no valor de R$ 1.023,00,
relativa ao exercício do magistério, conforme se observa do contracheque de f. 28,
comprometendo-se,  em acordo homologado nos  autos da Ação de Alimentos,  f.
11/13, a pagar aos Apelantes o equivalente a 30% de seus rendimentos, bem como
os planos de saúde, inexistindo, nos autos, qualquer indício de prova no sentido de
que não esteja cumprindo com o acordado.

Em que pese a alegação dos Apelantes de que o Apelado possui outra renda,
consubstanciada em alugueres de alguns imóveis, referida tese, por si só, não é apta
a amparar a majoração perseguida, tendo em vista que esta já era a realidade fática
por ocasião do acordo, conforme se observa às f. 12.

Ficou esclarecido,  na ocasião retromencionada,  que o imóvel destinado à
moradia da família ficaria para os Apelantes, e ao Apelado tocaria a propriedade de
quatro pequenas casas alugadas, construídas em terreno único, conforme se observa
às f. 12.

Deve ser acrescentado que, segundo afirmação do Apelado, em sua peça de
defesa, f. 32, a propriedade destinada aos Apelantes possui três pavimentos, sendo
dois deles alugados e a renda destinada ao sustento deles, fato não impugnado nos
autos.

O Apelado  ainda  apresentou  os  comprovantes  de  depósitos  relativos  aos
meses de janeiro e fevereiro, f. 27-v e 28-v, o que afasta a tese dos Apelantes de que

5 Art. 1.699. Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem os supre,
ou  na  de  quem  os  recebe,  poderá  o  interessado  reclamar  ao  juiz,  conforme  as  circunstâncias,
exoneração, redução ou majoração do encargo.

6 Direito  civil  e  processual  civil.  Família.  Alimentos.  Recurso  especial.  Revisão  de  alimentos.
Pedido de redução. Elementos condicionantes. Mudança na situação financeira do alimentante ou do
alimentando. Princípio da proporcionalidade. Constituição de nova família com nascimento de filho.
Desinfluência. Embargos de declaração. Omissões. Novo julgamento. - A modificação das condições
econômicas  de  possibilidade  ou  de  necessidade  das  partes,  constitui  elemento  condicionante  da
revisão e da exoneração de alimentos, sem o que não há que se adentrar na esfera de análise do
pedido, fulcrado no art. 1.699 do CC/02. - As necessidades do reclamante e os recursos da pessoa
obrigada devem ser sopesados tão-somente após a verificação da necessária ocorrência da mudança
na situação financeira das partes, isto é, para que se faça o cotejo do binômio, na esteira do princípio
da  proporcionalidade,  previsto  no  art.  1.694,  §  1º,  do  CC/02,  deve  o  postulante  primeiramente
demonstrar  de  maneira  satisfatória  os  elementos  condicionantes  da  revisional  de  alimentos,  nos
termos do art. 1.699 do CC/02. - Se não há prova do decréscimo das necessidades dos credores, ou
do depauperamento das condições econômicas do devedor, a constituição de nova família, resultando
ou não em nascimento de filho, não importa na redução da pensão alimentícia prestada a filhos
havidos da união anterior. [...] - A revisibilidade munida da efetiva alteração da ordem econômica
das partes há de ser o fator desencadeante de um Judiciário mais atento e sensível às questões que
merecem peculiar desvelo como o são aquelas a envolver o Direito a Alimentos em Revisional,
permitindo  a  pronta  entrega  da  prestação  jurisdicional,  no  tempo  e  modo  apropriados,  sem
interpretações  deslocadas.  Recurso  especial  conhecido  e  provido  (STJ,  REsp 1.027.930/RJ,  Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 03/03/2009, DJe 16/03/2009).



não  recebiam  pensão  em  referido  período,  ao  argumento  de  que  havia  o
encerramento  e  renovação  do  contrato  temporário  relativo  a  sua  atividade
laborativa. 

Restou  demonstrado que,  por  ser  o  Apelado professor,  os  Apelantes  são
beneficiados com bolsa de estudo integral, não havendo, desta forma, despesas para
os genitores em relação à mensalidade escolar de seus filhos, conforme se verifica
da declaração emitida pela Coordenadora da Escola em que estão matriculados, f.
46-v.

Não bastasse isso, conforme documento de f. 47, o Apelado comprovou a
compra do material escolar destinado aos Apelantes, o que demonstra que além de
cumprir com o que restou acordado, ainda contribui com outras despesas relativas
aos seus filhos.

Nesse contexto, em que pese as alegações trazidas pelos Apelantes, conclui-
se que não há despesas para os genitores relativas à mensalidade escolar, e que o
Apelado  é  responsável  pelo  pagamento  dos  planos  de  saúde,  de  pensão
correspondente a 30% de sua renda mensal, além de contribuir com outras despesas,
não se podendo desconsiderar, desta forma, que parte de seus rendimentos devem
ser destinados ao seu sustento e que a obrigação de manter os filhos é de ambos os
genitores.

Portanto, não é possível constatar do acervo probatório qualquer alteração
das  necessidades  dos  Apelantes  ou da capacidade  financeira  do  Apelado apta  a
ensejar a pleiteada revisão, impondo-se a manutenção da obrigação alimentar nos
exatos termos do Acordo outrora firmado.

Posto  isso,  conhecido  o  Recurso,  em  harmonia  com  o  Parecer
Ministerial, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de agosto de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Dr. Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado com jurisdição plena para substituir o
Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o Exmo. Des. João Alves
da  Silva.  Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Procurador  de  Justiça  Dr.  José
Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


